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todos os dias e não deveriam mais estar acontecendo”,
como a exclusão social e a pobreza) ele estará, cons-
tantemente, no transcorrer dos capítulos, buscando
exemplos de situações que denomina de “limites” ou
“fronteiras” do desenvolvimento tecno-científico, co-
mo as novas técnicas reprodutivas e a clonagem, por
exemplo. No Brasil, mais especificamente na Cátedra
UNESCO de Bioética da UnB, têm sido usadas as ex-
pressões “bioética das situações persistentes” e “bioé-
tica das situações emergentes”, dentro de uma linha
de pensamento que busca amparo na historicidade
dos fatos, para o que Berlinguer denomina de “bioé-
tica cotidiana” e de “bioética das situações limite” ou
“de fronteiras”.

Trata-se de uma análise envolvente sobre as no-
vas formas de nascer, viver e morrer das pessoas e co-
munidades, em um mundo tecnicamente avançado e
globalizado, mas pleno de contradições, com a maio-
ria da população sem acesso aos benefícios decor-
rentes dos avanços científicos e tecnológicos. Que
trata da relação indispensável entre ciência e nature-
za e discute temas candentes relacionados à eqüida-
de, trabalho e conflitos éticos decorrentes. Que anali-
sa o corpo humano desde a escravidão ao biomerca-
do, aprofundando no estudo crítico da saúde global.
Que mostra novos rumos morais a serem observados
pelas sociedades democráticas do terceiro milênio.
Um livro esclarecedor, que desnuda e analisa com
clareza avassaladora a nossa realidade ética cotidia-
na e dos dias que estão por vir.

Os cinco capítulos e o posfácio

Didaticamente a obra é dividida em cinco grandes
capítulos. O primeiro aborda o Nascer Hoje, Entre a
Natureza e a Ciência, onde analisa assuntos que vão
desde os direitos reprodutivos, aborto, esterilização e
eqüidade, passando pela discussão das questões
emergentes relacionadas com a reprodução assistida
e a experimentação com embriões, chegando à clo-
nagem humana. O segundo capítulo trabalha o tema
População, Ética e Eqüidade, enfocando as escolhas
individuais e as decisões coletivas com base nos valo-
res da demografia, incluindo a análise das bases éti-
cas das políticas populacionais e terminando com a
instigante interrogação se, a partir da teoria dos di-
reitos humanos e do pluralismo e considerando os
recursos econômicos de cada país, é ético intervir no
controle populacional. O capítulo seguinte centra a
atenção no Trabalho e Saúde: Fundamentos e Confli-
tos Éticos, onde assuntos como a ética dos negócios e
a ética das virtudes são discutidos conjuntamente
com as teorias econômicas de Adam Smith (sobre a
riqueza das nações e o bem-estar dos trabalhadores)
e Karl Marx (sobre o uso ou depredação da força de
trabalho). Esse tópico incorpora, ainda, as relações
entre os trabalhadores e as empresas, além da produ-
ção propriamente dita e o meio ambiente.

O capítulo quarto focaliza O Corpo Humano: da
Escravidão ao Biomercado, onde elabora uma aguda
crítica do processo de comercialização desenfreada
do que denomina de “um novo mercado humano” e
que inclui temas como a valorização do corpo, a mer-
cantilização do corpo, o (errôneo...) argumento da in-
ferioridade, as formas atuais de escravidão e os novos
“objetos” do biomercado. O último capítulo, finalmen-

te, traz um debate muitíssimo atualizado sobre A Saú-
de Global, traçando uma candente crítica ao descon-
trolado processo de globalização econômica promo-
vido pelos países ricos, que exclui crescentemente as
populações pobres do mundo das condições míni-
mas para viver com dignidade e dos benefícios das
novas descobertas da ciência. Para veicular a discus-
são, lança mão de referenciais concretos como as an-
tigas e novas infecções, a degradação ambiental, as
drogas e a violência crescente em todos os níveis e se-
tores do contexto internacional.

Para terminar, o autor brinda os leitores com um
delicioso Posfácio, onde narra detalhadamente como
foi construindo cada capítulo e quais interlocutores
acadêmicos, com as respectivas referências biblio-
gráficas específicas para cada tópico, foram impor-
tantes nessa construção. A preocupação constante
com a interlocução, o diálogo e a reflexão estão entre
as principais virtudes de Berlinguer: “citei, no prefá-
cio e ao longo dos cinco capítulos, muitas opiniões
tanto divergentes como concordantes com as minhas,
por sua vez provenientes de pessoas e tendências de
várias orientações”. Termina o livro com humildade,
um de seus traços mais marcantes e próprios dos
“grandes”, preocupado em não deixar o leitor com dú-
vidas: “os argumentos e as orientações..., enfim, pro-
põem uma contínua reavaliação da relação entre a
bioética de fronteira e a bioética cotidiana... Essa aná-
lise, pelo menos nas intenções, representa talvez o
principal fio condutor do livro”.

Volnei Garrafa
Cátedra UNESCO de Bioética, 
Universidade de Brasília, Brasília, Brasil.

DOUBLE STANDARDS IN MEDICAL RESEARCH
IN DEVELOPING COUNTRIES. Ruth Macklin. Cam-
bridge: Cambridge University Press, 2004. 288 pp.
ISBN: 05-21-54170-0

A filósofa Ruth Macklin dedica-se ao estudo da bioé-
tica desde o seu surgimento como disciplina. Reco-
nhecida por seu trabalho como professora, pesquisa-
dora e escritora, seus textos têm sido utilizados como
referência por muitos estudiosos dessa área. Torna-
se importante salientar que uma das primeiras obras
publicadas aproximando o campo das moralidades
ao da medicina – intitulada Moral Problems in Medi-
cine, de 1976 – contava com sua participação como
autora. Dois fatos importantes lhe concedem a legiti-
midade para defender a utilização de um único stan-
dard em pesquisas: ter participado ativamente no de-
senvolvimento da bioética durante os últimos trinta
anos e, mais do que isso, ter tido a oportunidade de
participar como protagonista no processo que culmi-
nou com as recentes modificações de documentos
internacionais que, hoje, utilizamos como referên-
cias éticas para a condução de pesquisas nos mais va-
riados âmbitos.

Em seu mais recente livro, Macklin se preocupa
em apresentar, refletir e posicionar-se frente ao de-
bate internacional e as controvérsias atuais relacio-
nadas ao campo das pesquisas biomédicas multina-
cionais. Está claro que grande parte da discussão so-
bre essa temática emergiu em função dos dilemas de-
correntes das possíveis respostas a duas perguntas
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que se seguem. A primeira delas: as pesquisas biomé-
dicas deveriam ser conduzidas em países do Terceiro
Mundo quando elas poderiam ser perfeitamente reali-
zadas nos Estados Unidos ou na Europa?; e a segun-
da: é aceitável que os padrões éticos adotados em paí-
ses industrializados sejam modificados ou flexibiliza-
dos quando os mesmos realizam pesquisas em países
em desenvolvimento ou, ainda, em países pobres? Par-
tindo da constatação de que a utilização de duplo pa-
drão gera duplo standard em pesquisa – um para paí-
ses ricos e outros para pobres –, a autora aborda es-
sas questões de forma aprofundada e faz uma defesa
enfática de que a presença de um “... duplo standard
em pesquisas médicas é uma situação eticamente ina-
ceitável...”.

Para defender a sua posição, a autora discute di-
ferentes pontos da temática, embasando sua argu-
mentação em um vastíssimo referencial bibliográfico
e em exemplos paradigmáticos. Porém, o fio nortea-
dor que permeia os oito capítulos que compõem a
obra é, seguramente, a defesa de uma cultura de di-
reitos humanos e de justiça distributiva, não somen-
te para os sujeitos de pesquisa, mas, também, para as
comunidades e países nos quais esses estão inseri-
dos. A defesa de um único standard em pesquisa tem
como ponto de partida a Declaração de Helsinque e
sua correlação com artigos de outros documentos e
regulamentações internacionais. Apresenta um tra-
balho minucioso sobre quais seriam os pontos positi-
vos e as possíveis lacunas desses documentos. De-
monstra que a presença dos mesmos nem sempre é
capaz de transcender ao circuito de fragilidades a que
estão expostas pessoas e países em um contexto eco-
nômico e social extremamente desigual. 

No entanto, Macklin acredita que é possível reali-
zar investigações multinacionais respeitando e pro-
tegendo a dignidade e os direitos dos sujeitos envol-
vidos. Para isso, a concepção de direitos humanos
precisaria sobrepor-se aos documentos existentes e
ser adotada de fato por países, comunidades e, por-
que não, pelas empresas e instituições que detêm o
poder econômico para a condução das pesquisas. Em
suas palavras: “... a principal justificativa para se ado-
tar uma análise ampliada de direitos humanos na
condução de pesquisas biomédicas, epidemiológicas e
sociais é que esta demonstra ser uma condição neces-
sária para tornar possível o desenvolvimento de pro-
gramas que preencham as necessidades de saúde de
diferentes populações ao redor do mundo...”. Ou seja,
esse posicionamento contribuiria para que houvesse
uma distribuição mais justa e eqüitativa do conheci-
mento proveniente das pesquisas também para as
populações de países que participaram das mesmas.

O conceito de justiça distributiva – uma das li-
nhas condutoras para os argumentos apresentados
em todo o livro – apresenta-se através de uma defesa
contundente de que patrocinadores e pesquisadores
têm uma obrigação moral para com os sujeitos de
pesquisa, não apenas no decorrer dos estudos, mas,
também, após a finalização dos mesmos. Está claro
que eles devem assumir compromisso formal no sen-
tido de que as pessoas que obtiveram benefícios com
a utilização da medicação durante a pesquisa conti-
nuem a recebê-la até que a mesma esteja acessível ou
disponível através dos serviços de saúde do país. Na
sua opinião, a responsabilidade de patrocinadores e
pesquisadores ultrapassa o locus de realização das in-

vestigações, estendendo-se às comunidades e aos paí-
ses que contribuíram para que medicamentos e pro-
dutos exitosos fossem desenvolvidos. Segundo a au-
tora, é “... uma violação do princípio de justiça em
pesquisa que os sujeitos de países em desenvolvimento
assumam todos os riscos associados à mesma, sem que
a população envolvida receba os benefícios de produ-
tos bem-sucedidos que surgiram como resultado desse
processo...”. Fica evidente, portanto, o seu posiciona-
mento em defesa não apenas dos sujeitos, mas, tam-
bém, das comunidades a que pertencem essas pes-
soas e onde são considerados como membros intera-
tivos e interdependentes.

O questionamento sobre a utilização de um du-
plo standard em pesquisas e seu estatuto antiético é
retomado quando se discute o problema de acessibi-
lidade a medicamentos em países pobres e em de-
senvolvimento. Essas duas situações são apresenta-
das em sua mais íntima relação. A partir do momento
em que grande parte das populações de países po-
bres não tem acesso a tratamentos básicos de saúde,
a realização de estudos placebo-controlados torna-se
uma alternativa tentadora. A justificativa se daria em
função de que “... as pessoas que não estão envolvidas
como sujeitos de pesquisa não têm possibilidade de
acesso à medicação efetiva...”. De forma contrária, po-
rém, é preciso ter em mente que se “... o desenho me-
todológico de uma pesquisa específica é considerado
antiético para ser conduzido em um país industriali-
zado, de forma similar, o mesmo desenho será consi-
derado antiético se for utilizado para um país pobre
ou em desenvolvimento...”. Isso implica que a utiliza-
ção de placebo em pesquisas, de forma alguma, deve
ser condicionada pelo estado de vulnerabilidade eco-
nômica e social de sujeitos e países e, conseqüente-
mente, pela sua falta de acesso a medicamentos es-
senciais.

Nesse sentido, Macklin aposta em parcerias entre
diferentes instituições e atores – públicos, privados e
organizações não-governamentais – para tornar aces-
síveis as consideradas drogas essenciais a um núme-
ro cada vez maior de pessoas. Acredita que a indús-
tria farmacêutica exerce um papel fundamental no
campo da medicina e da saúde, mas não pode atuar
isoladamente. Em função disso, torna-se cada vez
mais importante considerar a possibilidade de devo-
lução de benefícios para as comunidades que partici-
pam das pesquisas que essas financiam. Um dos ca-
minhos apontados para se conseguir preços mais
eqüitativos diz respeito ao estabelecimento de nego-
ciações prévias à realização dos estudos. Esses acor-
dos representariam um esforço no sentido de que a
indústria pudesse fornecer medicamentos a preços
mais acessíveis ou, até mesmo, fazer doações de dro-
gas desenvolvidas a partir das pesquisas realizadas.
Macklin cita alguns exemplos positivos já implemen-
tados, como é o caso da Medicines for Malaria Ventu-
res (MMV) e da Global Alliance for Vaccines and Im-
munization (GAVI), que estão conseguindo desenvol-
ver pesquisas e disponibilizar medicamentos e vaci-
nas a preços diferenciados. Defende, de forma con-
tundente, que “... as barreiras impostas pela World
Trade Organization são impeditivas para que países
em desenvolvimento possam ter acesso a medicamen-
tos mais baratos. Mesmo no caso dos genéricos ou de
cópias de medicamentos patenteados, essas barreiras
necessitam ser fortemente questionadas e derrubadas,
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já que representam uma franca violação dos tratados
internacionais de direitos humanos...”.

Nessa mesma linha de pensamento, a autora res-
gata a importância que assumem os Comitês de Ética
em Pesquisa como instâncias fundamentais para a
proteção dos sujeitos que participam de estudos bio-
médicos. Alguns pontos merecem atenção especial:
(1) composição e capacitação dos membros do Co-
mitê: torna-se imprescindível a presença de pessoas
com formação em metodologia, em ética e bioética, e
de membros da comunidade, entre outros; (2) inde-
pendência efetiva em relação aos pesquisadores que
ingressam com protocolos a serem avaliados; (3) ca-
pacidade para avaliar os possíveis conflitos de inte-
resse provenientes da realização de uma pesquisa; (4)
responsabilidade no que se refere a definir se os ob-
jetivos da pesquisa proposta atendem as necessida-
des de saúde da comunidade ou do país; (5) análise
detalhada da relação risco-benefício de forma a pro-
teger os sujeitos ou as comunidades de qualquer tipo
de exploração; (6) estabelecimento de acordos pré-
vios: indicar e promover aqueles que melhor favore-
çam as pessoas e os países envolvidos após o término
dos estudos.

Embora a avaliação inicial, anterior à realização
da pesquisa, seja fundamental para a salvaguarda dos
sujeitos, essa não resolve os problemas que surgem
durante a realização da mesma. O trabalho de um co-
mitê ultrapassa esse momento, devendo estabelecer
as regras e responsabilizar-se pelo monitoramento
efetivo dos estudos até a sua finalização. Isso permi-
tiria verificar se os procedimentos propostos estão
sendo cumpridos, se o processo de obtenção do Con-
sentimento Informado respeita os direitos dos sujei-
tos e, ainda, se existem desvios ou possíveis fraudes,
sejam elas econômicas, procedimentais ou relacio-
nadas aos dados coletados.

Uma outra questão apontada por Macklin é con-
cernente ao léxico utilizado nos documentos, o que
pode desencadear dúvidas sobre o que seria etica-
mente aceitável no contexto das pesquisas clínicas.
Como exemplo, ela cita o termo “standares éticos” –
que está relacionado aos princípios éticos que nor-
teiam as pesquisas – e que pode ser confundido com
“standares de cuidado” – um conceito que provém da
prática médica clínica – e, ainda, com “standares pro-
cedimentais” – que diz respeito às normas e aos pro-
cedimentos. Por isso, aponta a necessidade de com-
preender-se claramente o que significa cada um des-
ses conceitos, pois a sua utilização equivocada pode-
ria contribuir para a consolidação de desigualdades
no contexto de pesquisas multinacionais por parte
dos países ricos em relação aos países pobres.

A proteção das pessoas vulneráveis é sempre uma
preocupação ao longo de todo o seu livro, principal-
mente nos países onde as pessoas possuem baixo ní-
vel educacional, dificuldade de acesso a serviços bá-
sicos de saúde e praticamente inexiste tradição e co-
nhecimento sobre o que significa participar de pes-
quisas e quais as possíveis diferenças entre cuidados
médicos e pesquisas clínicas. O Termo de Consenti-
mento Informado é apontado como uma das impor-
tantes salvaguardas para a sua proteção. Um consen-
timento que tenha as informações necessárias e aces-
síveis para que as pessoas possam compreender o
processo, os procedimentos, os objetivos e as garan-
tias que lhes correspondem, respeitando os contex-

tos culturais nos quais essas pessoas estão inseridas.
Seguramente, diferentes nuances e procedimentos se
sobrepõem – como, por exemplo, Consentimento In-
formado e Comitês de Ética em Pesquisa – como ins-
trumentos de proteção aos sujeitos, evitando a sua
própria exploração ou a exploração de situações de-
safortunadas, como a realização de estudos em mo-
mentos de epidemia.

Ruth Macklin termina seu livro com um capítulo
destinado à defesa de um único standard em pesqui-
sa. Ela enfatiza que “... a adoção de princípios éticos
universais é necessária, mas não é uma condição sufi-
ciente para que uma proposta de pesquisa seja etica-
mente aceitável. É necessário, também, adesão incon-
dicional ao princípio de justiça, o terceiro princípio
ético fundamental...”. Isso significa que se torna im-
possível falar de um único standard se esse princípio
não for apropriado e colocado em prática por todas
as pessoas e instituições envolvidas em investiga -
ções. E enfatiza que “... um caminho para introduzir
um mesmo padrão ético para países industrializados
e em países em desenvolvimento não foi (ainda) pro-
posto...”. Cabe a nós lutarmos para que “... a manu-
tenção de um mesmo padrão ético para pesquisas não
frustre os empreendimentos nessa área, mas possa
contribuir para assegurar que a avaliação feita em um
futuro próximo não condene a corrente era como uma
daquelas que aceitou e endossou duplos standards na
ética em pesquisa...”. Cada um de nós tem, portanto,
que assumir a sua parcela de responsabilidade no
sentido de contribuir para que o único standard em
pesquisa se transforme, de fato, em uma realidade
concreta.

Dirce Guilhem
Faculdade de Ciências da Saúde, 
Universidade de Brasília, Brasília, Brasil.

ITINERÁRIOS DA LOUCURA EM TERRITÓRIOS
DOGON. Denise Dias Barros. Rio de Janeiro: Edi-
tora Fiocruz, 2004. 260 pp.
ISBN: 85-7541-040-7

Em seu livro, Itinerários da Loucura em Territórios
Dogon, Denise Barros nos oferece um instigante rela-
to de seu encontro com uma sociedade da África do
Oeste. A autora nos convida a segui-la ao Mali e a
acompanhá-la em sua viagem ao país Dogon. Publi-
cado pela Editora Fiocruz, o livro sintetiza o percurso
realizado pela autora a partir de suas indagações so-
bre o entendimento e o manejo da loucura nas socie-
dades negro-africanas.

Inicialmente, Denise Barros apresenta uma breve
descrição da sociedade Dogon, pouco conhecida pe-
los brasileiros, mas amplamente estudada por etnó-
grafos franceses desde a década de 30. A autora recor-
re aos textos clássicos de Marcel Griaule, Germaine
Dieterlein e Denise Paulme para introduzir o leitor ao
país Dogon. Entretanto, adota, em seu próprio estu-
do, uma postura crítica quanto aos estudos etnográ-
ficos que focalizam o “sujeito indefinido” da cultura e
favorecem o surgimento de uma uniformidade cultu-
ral ilusória.

A narração começa com o relato do desembarque
no Mali e rápida passagem por Bamako, capital do
país. Constituída por um número importante de imi-


